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Conceito
❑ A governança da água consiste numa “série de processos administrativos, políticos e institucionais através dos quais

as partes interessadas, articulam os seus interesses, onde suas preocupações são partilhadas e consideradas,
tomam decisão, implementam estas decisões e assumem responsabilidade sobre a decisão tomada perante a gestão
e o desenvolvimento dos recursos hídricos e da prestação dos serviços da água” (OCDE, 2011).

Princípios básicos

❑ …i) a boa governança envolve o uso legítimo do poder e da autoridade; ii) a boa governança deve ser administrada
com base em valores como a participação, a transparência, a ouvidoria, a equidade a eficácia, a eficiência e a visão
estratégica; iii) a boa governança exige medidas substancias de prestação de contas por parte das autoridades
(Patton, 2008).

Relevância para o sector
❑ … é determinante para controlar ao nível desejado a poluição da água, prevenir inundações desastrosas, e nos

períodos de escassez de água, conseguir a desejável eficiência e eficácia no bom equilíbrio da distribuição da água
(Havekes et al., 2013)

Impacto da governança
❑ … deve contribuir para alcançar racionalidade nos investimentos, alocação efetiva dos recursos, uso eficiente da

água, gestão do risco, aceitação pública, equidade e justiça social.
❑ O regime de governança só é valorizado pela sociedade quando conduz a mais riqueza, maior segurança alimentar,

energética e física e a melhor saúde.
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Governança da Água| Conceito e Pertinência 
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Workshop multistakeholder

Praia, 26 de Maio de 2017

Avaliação da governança da água em Cabo Verde – Teste Piloto 
Indicadores de governança da OCDE

Mapeamento dos stakeholders do setor (2017)
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Evidências da existência de “Políticas e estratégias de gestão integrada 
dos recursos hídricos”

Condição implementada e funcional
Condição parcialmente implementada
Condição existente contudo, não está implementada

Existe a consciência da lacuna, contudo não se regista qualquer iniciativa

Não aplicável

❑ Plano de Ação Nacional para a Gestão Integrada dos
Recursos Hídricos (PAGIRE) - Resolução nº 66/2010

❑ Plano Estratégico Nacional de Água e Saneamento
(PLENAS) - Resolução n.º 10/2015 de 20/02/2015

❑ Plano Diretor de Água e Saneamento (PDAS) está
estabelecido em 4 regiões através do PDAS Fogo/Brava
(2016), PDAS Boavista (2017), PDAS Santiago (2017) e
PDAS Santo Antão (2017) - Mecanismo de planeamento
dos recursos hídricos a escalas apropriadas – ilha ou
conjunto de ilhas

❑ Estratégia de Comunicação para a Mudança de
Comportamentos em Água, Saneamento e Higiene
(ANAS/NITA- Millennium Challenge Account Cabo Verde
II) - Mecanismos de orientação estratégica voltado para
valorizar comportamentos adequados e seguros de
higiene da água e sua gestão de forma integrada

❑ Lei de Base da Política do Ambiente - Lei nº 86/IV/93

integrada
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A escassez e a variabilidade climática desafiam o processo de planeamento do setor

Mapa do arquipélago de Cabo Verde
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Disponibilidade de RH Renováveis 
(m3/hab*ano)

Média - 479 m3/hab*ano

Disponibilidade de água total: 235,5×106 m3/ano
Disponibilidade percapita de água - média: 479 m3/hab*ano

Precipitação média anual - 250 mm
Anos em que a precipitação foi pelo menos 20% inferior a média -
70% Anos em que a precipitação foi inferior a 100 mm - 27%

Precipitação anual registada na cidade da Praia de 1875 e 1980/episódios de fome. Fontes: Adaptado de (Freeman et
al., 1978 sit in Shahidian et al. 2014; Carreira 1984; Ferreira, Baptista, and Tavares, n.d.)
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Existência e funcionamento de Instituições que gerem a água

Instituições

As autoridades de água em Cabo Verde ao longo do tempo

Atual

integrada
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Existência e funcionamento de entidades gestoras  - Instituições da água

Operadoras dos serviços de água e saneamento e respetivo regime jurídico.

Fonte: Adaptado da ANAS (2017)
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Existência e nível de funcionamento das Instrumentos da água

Instrumentos

Fundo Rotativo para a Água e Saneamento – FASA – Está 
definido mas em fase de estabelecimento. Trata-se de um 
Mecanismo que assegura a disponibilidade de recursos 
financeiros suficientes para o financiamento dos serviços de 
água e dos serviços do ecossistema de forma sustentável e 
duradouro, acessível tanto para as entidades dedicadas 
públicas ou privadas -

Indicador “Sistema nacional de gestão de informações 
globais estandardizadas sobre o estado dos recursos 
hídricos, potencial de risco hídrico, qualidade dos 
serviços de água”
Encontram-se em fase inicial de implementação: 
1. Sistema nacional de Informação sobre os recursos 

hídricos - SNIR-CV; 
2. Sistema de Informação Regulatória da Água e 

Saneamento – SIRAS; 
Está estabelecido o 
1. Sistema de Informação Ambiental – SAI
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Análise dos resultados à luz da insularidade vs custos dos serviços

Em 2010 a oferta foi de 121 500 m3/dia,  maioritariamente para a agricultura. Prevê-se um aumento de 65% até 2030.

Cabo Verde – Origem de água diversificada mas de reduzida 
escala
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Análise dos resultados à luz da insularidade vs custos dos serviços

Fonte: Huehmer, 2011
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Previsão de disponibilidades de água para 2030 por 
origem (Plenas, 2015) Cenário de maior produção de 
água dessalinizada

Projeto JICA (Santiago) – 35.000 m3/dia
(2x20.000 m3 - 150 milhões USD)

Dessalinização por ilha < 11.000 m3/dia

Perdas de água (dados referentes a 2011)  

Gastos totais vs produção de água dessalinizada (dados referentes a 
2010 e 2011)  

Custo unitário de produção da água dessalinizada vs capacidade do 
projecto (USD/m3)
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Análise dos resultados à luz das tarifas vs capacidade de pagar

O custo dos serviços de água não são cómodos para
famílias pobres, geralmente chefiadas por mulheres.

Tabela Erro! Não existe nenhum texto com o estilo especificado no documento.-1. Encargos com a água 

e saneamento segundo o nível de pobreza. Fonte de dados: (INECV, 2016) 

Meio de 
residência 

Nível de 
pobreza 

População 
(%) 

Despesas de 
consumo 

(ECV) 

Despesa média 
com SAS (ECV 

Encargo 
com SAS (% 
despesas) 

Urbano 
Extrem pobre 5,3 300 888 26 916 9% 

Pobre 27,7 585 042 26 916 5% 
Não pobre 72,3 837 264 15 701 3% 

Rural 

Extrem pobre 27,7 297 546 14 478 5% 

Pobre 48,3 494 568 14 478 3% 

Não pobre 51,7 508 921 9 411 3% 

 

Encargos com a água e saneamento segundo o nível de pobreza. Fonte de 
dados: (INECV, 2016)

Desequilíbrios regionais nos níveis de cobertura com
os serviços de água e saneamento das águas
residuais

O atendimento às populações nas ilhas mais
turísticas está negligenciado.
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Grelha de análise e melhoria da governança

Instituições que gerem a 
+agua

Quadro de política

Reforço da 
resiliência e 
garantia de 

autossuficiên-
cia dos 

recursos 
hídricos

Escala 
apropriada e 

Sustentabilida
de

Equilíbrio 
social

Instrumentos

Aumentar a cobertura dos 
serviços

Melhoria dos serviços de abastecimento de água e saneamento, e aumento da reutilização das águas residuais no setor 
turístico, incluindo a componente oferta, fiabilidade e eficiência energética no setor turístico com aumento da utilização de
energia renovável e promoção do ambiente como capital turístico fundamental 

Autossuficiência dos recursos 
hídricos

Licenças ou concessões de 
utilização da água

Estratégia de mudança de 
comportamento em WASH

Redes de proximidade e 
participação pública

Planos estratégicos |planos  
diretores de água e 

saneamento

Padrões de qualidade das 
componentes ambiental dos 

ecossistemas que suportam a vida

Modelos económicos e financeiros 
que definem uma trajetória 

tarifária equilibrada

Padrões de desempenho que 
garantem a redução das 
ineficiências na operação 

Affordability

Willingness to pay

Alocação dos riscos a quem 
melhor os consegue gerir

Mobilização de financiamento 
suficientes

Cooperação entre utilizadores| 
plataformas de E.G

Pluralidade dos atores e 
captura do investimento 

privado

Planos de emergência para 
crise hídrica

Transferências de recursos 
para complementar os gastos 

não cobertos pela tarifa

Subsidiação cruzada  Turismo-
WASH

Processos de governação 
eletrónica

Entidade responsável definição 
da estratégia e  das metas

Entidades gestoras dos 
serviços e das infraestruturas
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A avaliação da governança neste contexto deve abranger a existência e o nível de implementação dos indicadores, o tempo 
de maturação da medida desencadeada para estabelecer o indicador, e a unidade territorial em que a avaliação recai -
representada pela proporção PIB gerado no território  

Grelha de análise e melhoria da governança
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Grelha de análise e melhoria da governança
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Grelha de análise e melhoria da governança
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Grelha de análise e melhoria da governança



❑ A insularidade, por si só, não condiciona o desenvolvimento dos recursos hídricos. A
fragmentação territorial, por seu lado, afeta os resultados da governança da água,
contribuindo para o estabelecimento de desequilíbrios regionais.

❑ A escassez hídrica é um fator condicionante do desenvolvimento da gestão da água
no que se refere à cobertura dos serviços de abastecimento. O seu efeito sobre o
saneamento das águas residuais é ainda maior e estatisticamente mais significativo
tanto para o meio urbano como para o rural.

❑ Os desequilíbrios na implementação das políticas, nomeadamente a política
tarifária, associada à fragilidade económica das famílias limita o acesso aos serviços
de água especialmente para as populações pobres urbanas.

❑ A acessibilidade económica das tarifas pode ser garantida com o desenvolvimento
de modelos financeiros e económicos que agregam uma trajetória tarifária

❑ Alguns pequenos estados insulares (PEI) e países com escassez de recursos hídricos
(PERH) distinguiram-se pelos bons resultados da governança da água. A cooperação
entre os PEI e os PERH, incluindo trocas de experiência e partilha de boas práticas,
pode contribuir para uma melhoria mais alargada.
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Principais conclusões



❑ O princípio PR02 “gerir a água na (s) escalas apropriadas”, apresenta uma maior
importância relativa entre os 12 princípios. Esta prioridade verifica-se tanto através dos
contributos que agrega do quadro atual de medidas, como através dos ajustamentos
introduzidos no quadro de indicadores da OCDE.

❑ Em territórios fragmentados, a avaliação da governança deve atender aos eventuais
desequilíbrios regionais. Deve-se referir sempre à unidade de território homogéneo
sobre o qual a avaliação de cada indicador incide. A % do PIB que é gerado num território
é a unidade que permite distinguir convenientemente o território de referencia.

❑ O tempo de maturação das medidas que visam o estabelecimento de um determinado
princípio é um fator determinante do seu nível de implementação, sendo necessário a
sua ponderação na tomada de decisão sobre as melhorias a introduzir. O estudo do efeito
do tempo de maturação por tipologia de medida de governança é um trabalho futuro
que reforça o conhecimento da dinâmica da governança.

❑ A grelha de análise e orientação para a ação sistematiza 54 especificidades de territórios
insulares, fragmentos, com escassez hídrica e fragilidades económicas, comparáveis a
nível global.
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Principais conclusões
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